
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

PROCEDIMENTO: ADRG 35/2020 
 
 
 
 
 

Ajuste direto, em regime geral, para a contratação de uma prestação de serviços para a 
elaboração do projeto técnico do Parque da Cidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

 

 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 

Elaboração do projeto técnico do Parque da Cidade 
 
 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1º 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do presente procedimento que tem por objeto principal a contratação de uma 

prestação de serviços para a elaboração do projeto técnico do Parque da Cidade. 

 

Artigo 2º 

Contrato 

2.1. O contrato resulta da conjugação do caderno de encargos com o conteúdo da proposta 

adjudicada.  

2.2. O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

2.3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

2.4. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no n.º 2.2. e o 

clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CPP) e 

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  



 

Artigo 3º 

Prazo de Execução Contratual 

A prestação de serviços a realizar no âmbito do presente contrato, deverá ser executada no 

prazo constante da proposta apresentada pelo adjudicatário, sendo que o contrato vigorará até 

à conclusão dos serviços em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto 

na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

mesmo. 

 

CAPITULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

 

Artigo 4º 

Obrigações principais 

4.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador de 

serviços a obrigação principal de apresentar uma proposta técnica que contemple: 

a) Fornecimento de um programa preliminar, para o Parque da Cidade, que explicite a 

ideia global do projeto a desenvolver, contendo os aspetos relevantes a considerar: 

 Exposição solar, relevo, vegetação, águas superficiais e de profundidade, 

drenagens; 

 Definição conceptual; 

 Características existentes e diferenciadoras do local, merecedoras de referência, 

que possam ser reconhecidas como tal e justifiquem a integração no programa do 

projeto; 

b) Fornecimento de estudo prévio com definição de espaços, setores e caracterização, e, 

respeito ao programa preliminar e às condicionantes urbanísticas, observando a 

integração urbanística e harmonização com a envolvente. 

Esta fase do projeto deve conter os elementos necessários e suficientes para a 

compreensão do projeto, às escalas convenientes nomeadamente: 

 Plano geral de apresentação; 



 

 Esquemas de princípio; 

 Imagens, fotografias e simulações 3D; 

 Memória descritiva e justificativa; 

 Estimativa orçamental global; 

c) Fornecimento de projetos técnicos de especialidades, contendo peças escritas e 

desenhadas nas escalas convenientes e que permitirão a emissão dos pareceres por 

parte de todas as entidades envolvidas e a consultar no processo de licenciamento, a 

saber: 

 Arquitetura e Urbanismo; 

 Arquitetura paisagista e Arranjos Exteriores: 

Mobiliário urbano; 

Projeto de sinalização; 

 Plano de acessibilidades; 

 Rede de abastecimento de águas: 

 Rede de rega; 

 Rede de drenagem de águas pluviais; 

 Iluminação pública e infraestruturas elétricas; 

 Infraestruturas de ITUR; 

 Fundações, estabilidade e estruturas (se e quando aplicável); 

 Calendarização da obra; 

 Previsão orçamental da obra. 

 

d) Fornecimento de projeto de execução, contendo as peças escritas e desenhadas, 

devidamente coordenadas entre si, com todas as informações e inequívocas à fácil 

interpretação e compreensão das entidades que tenham que se pronunciar, incluindo 

pormenorização da solução a implantar e executar em obra, incluindo: 

 Plano geral de intervenção; 

 Plano de trabalhos preliminares; 

 Modelo digital do terreno; 

 Plano de modelação de terreno/volumes de terras; 

 Plano de implantação; 

 Plano de construção civil, pavimentos, equipamentos, e mobiliário de exterior; 

 Projeto de abastecimento de água; 

 Projeto de drenagem de águas pluviais; 

 Projeto de iluminação pública e de infraestruturas elétricas; 



 

 Projeto de Infraestruturas de ITUR; 

 Pormenores de construção; 

 Plano de sementeiras; 

 Plano da rede de rega; 

 Memória descritiva e justificativa; 

 Caderno de Encargos: 

 Cláusulas gerais; 

  Clausulas técnicas; 

 Mapa de trabalhos e quantidades; 

 Mapa de Medições e orçamento; 

 Plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição; 

 Plano de segurança e saúde em projeto; 

 Cronograma de trabalhos; 

 Cronograma financeiro da obra. 

e) Assistência Técnica que compreende: 

 Assessoria e monitorização na preparação do processo de concurso e 

adjudicação de empreitadas; 

 Esclarecimento de dúvidas e acompanhamento dos trabalhos durante a 

execução em obra. 

f) A proposta deve fazer-se acompanhar do faseamento/prazos de elaboração para cada 

uma das fases enumeradas anteriormente. 

g) Deve ser indicada a forma de apresentação dos projetos que obrigatoriamente deverá 

conter: 

 Um exemplar em formato de papel dos projetos englobados em cada fase; 

 Um exemplar de cada projeto em suporte digital, contendo as partes escritas 

em formato PDF e as peças desenhadas em formato DWFx, assinadas 

digitalmente e apresentadas nos termos das Normas de simplificação e 

desburocratização de processos de licenciamento, comunicação prévia, 

pedidos de informação prévia e autorização de utilização, submetidos ao abrigo 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação – Formato 

Digital aprovadas pela Câmara Municipal. 

 Um exemplar em formato editável das partes escritas (word) e das partes 

desenhadas (DWG) dos projetos finais constantes da fase de execução. 

h) Apresentação de proposta de honorários para a realização de trabalhos, identificando o 

seu faseamento, sendo que no ano de 2020 o valor a pagar está limitado no máximo a 

30% do valor total dos honorários. 



 

 

4.2. Deverão ser também desenvolvidas todas as peças escritas e desenhadas necessárias ao 

licenciamento/aprovação dos projetos junto de cada uma das entidades competentes, bem 

como todos os elementos necessários à boa interpretação das soluções preconizadas para 

implantação da obra em escala e detalhe adequado. 

4.3.Deverão ser efetuadas visitas aos locais para aferição das condições locais, não sendo 

aceites quaisquer reclamações motivadas pela deficiente avaliação daquelas condições. 

4.4. O prestador de serviços obriga-se a garantir que os projetos a desenvolver no âmbito das 

suas obrigações contratuais observam todas as normas legais e regulamentares aplicáveis e 

em vigor. 

4.5. Com a aceitação dos trabalhos pela entidade adjudicante, ocorre a transferência da posse 

e da propriedade dos elementos a desenvolver em execução do contrato, incluindo os direitos 

autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar, não sendo 

devida ao adjudicatário qualquer contrapartida para além do preço a pagar nos termos do 

presente caderno de encargos. 

4.6. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo. 

Artigo 5º 

Dever de sigilo 

5.1.  O prestador de serviços e os seus trabalhadores e colaboradores devem guardar sigilo 

sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao 

primeiro outorgante, a que tenham acesso ou conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato, não podendo transmiti-las a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso 

ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato. 

5.2. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este esteja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 



 

5.3. O prestador de serviços obriga-se a cumprir, a todo o momento, o Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados (RGPD), Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril de 2016, designadamente, quanto à proibição de divulgação, 

armazenamento, quanto ao tratamento dos dados decorrentes da execução do contrato, etc., 

com o intuito de proteger a informação dos titulares dos dados objeto do dever de sigilo. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Albergaria-a-Velha 

Artigo 6º 

Preço contratual 

6.1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Albergaria-a-Velha 

deve pagar, ao prestador de serviços, o preço constante da proposta adjudicada, não podendo 

o mesmo exceder o montante de 19.900,00€ (parâmetro base do preço contratual), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor. 

6.2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

 

 

Artigo 7º 

Condições de Pagamento 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo estipulado na proposta adjudicada, após a 

entrega da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação a que 

se refere. 

7.2. Em caso de discordância por parte do Município de Albergaria-a-Velha, quanto aos 

valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a 

proceder à emissão de novo documento corrigido. 

 

 

 



 

CAPITULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 

Artigo 8º 

Penalidades contratuais 

8.1. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, com exceção de casos 

fortuitos e de força maior, o Município de Albergaria-a-Velha pode exigir do prestador de 

serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, até ao limite de 5% do valor do contrato. 

8.2. Em caso de resolução do contrato, por incumprimento do prestador de serviços, o 

Município de Albergaria-a-Velha pode exigir-lhe uma pena pecuniária até ao limite de 10% do 

valor do contrato. 

8.3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Albergaria-a-Velha 

tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de 

culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

8.4. O Município de Albergaria-a-Velha pode reter os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato até ao pagamento das penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

8.5. As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o Município de 

Albergaria-a-Velha exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Artigo 9º 

Casos fortuitos ou de força maior 

9.1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

9.2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

 

 



 

9.3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou 

ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

9.4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 

9.5. A força maior determina, quando aplicável, a prorrogação dos prazos de cumprimento 

das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente 

ao impedimento resultante da força maior. 

  

Artigo 10º 

Resolução por parte do contraente público 

10.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de 

Albergaria-a-Velha pode resolver o contrato, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 8º 

do presente caderno de encargos, no caso de o prestador de serviços violar, de forma grave ou 

reiterada, qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, em caso de atraso, 

total ou parcial, na conclusão dos serviços objeto do contrato. 

10.2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao prestador de serviços. 

10.3. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba ao município, 

nos termos gerais de direito. 



 

Artigo 11º 

Resolução por parte do prestador de serviços 

11.1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de 

serviços pode resolver o contrato quando o montante que lhe seja devido não lhe seja pago. 

11.2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos do artigo 12º. 

 

 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 12º 

Resolução de litígios 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro, ou o que lhe vier a suceder nessa competência, 

renunciando o adjudicatário, ao foro de qualquer outra Comarca. 

 

Artigo 13º 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 14º 

Comunicações e notificações 

14.1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato. 

14.2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 



 

Artigo 15º 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Artigo 16º 

Legislação aplicável 

Código dos Contratos Públicos, na redação atual e demais legislação aplicável, tendo em conta 

natureza do objeto a contratar. 

 

Paços do Município de Albergaria-a-Velha, 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

António Loureiro 
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